
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.360 - RS (2008/0175624-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FABIANO SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. REINTEGRAÇÃO PARA 
TRATAMENTO MÉDICO. POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

– A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o 
militar temporário faz jus à reintegração aos quadros da corporação para 
tratamento de saúde, em se tratando de incapacidade temporária surgida 
durante a atividade castrense. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.360 - RS (2008/0175624-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FABIANO SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão por mim 

proferida, que deu parcial provimento ao recurso especial da ora agravante apenas para fixar 

os juros de mora em 0,5% ao mês.

A agravante sustenta que não é o caso de incidência da Súmula 7/STJ, na 

medida em que a incapacidade apenas parcial foi reconhecida pela Corte a quo. De outro 

lado, assevera que, diante da ausência de incapacidade total e permanente para qualquer 

trabalho, não faz jus o autor à reintegração pleiteada.

Requer a reconsideração do julgado ou a apresentação do feito para 

apreciação do órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.360 - RS (2008/0175624-6)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O recurso não prospera. 

Com efeito, o entendimento firmado pela Corte de origem não destoa da 

jurisprudência do STJ quanto ao direito do militar temporário à reintegração aos quadros da 

corporação para tratamento de saúde, em se tratando de incapacidade temporária surgida 

durante a atividade castrense. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO EXÉRCITO. LICENCIAMENTO. 
ECLOSÃO DA DOENÇA MENTAL DURANTE A PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO MILITAR. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. REINTEGRAÇÃO 
PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO MILITAR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que faz jus à reintegração como adido para tratamento 
médico-hospitalar, a fim de se recuperar da incapacidade temporária, o militar 
temporário ou de carreira, no caso de debilidade física ou mental acometida 
durante o exercício de atividades castrenses.

2. Tendo o acórdão regional decidido que no caso dos autos 
estão configurados os requisitos para a reintegração como adido, 
especialmente pela incapacidade temporária para qualquer trabalho, não há 
como acolher entendimento em sentido contrário sem reexame do conteúdo 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1420113/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/02/2014, DJe 11/02/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO MÉDICO. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 
A DOENÇA E O SERVIÇO MILITAR. DESNECESSIDADE.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte, entende que o militar 
temporário ou de carreira, em se tratando de debilidade física acometida, não 
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pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos quadros 
militares para tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária. Faz jus, ainda, à percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.340.068/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 17/2/2012; REsp 1.276.927/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2012; AgRg no REsp 
1.195.925/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
22/11/2010; AgRg no REsp 1.186.347/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 3/8/2010.

2. A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda que 
temporário, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o serviço 
castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no REsp 
1.218.330/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
6/9/2011; REsp 1.230.849/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 13/9/2011; AgRg no REsp 1.217.800/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 16/3/2011.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 171.865/PR, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 30/09/2013)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. 
MILITAR. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. ANULAÇÃO. 
LAUDO PERICIAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REINTEGRAÇÃO PARA 
CONTINUIDADE DE TRATAMENTO DE SAÚDE. POSSIBILIDADE. JUROS 
DE MORA NAS CONDENAÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N.º 
11.960/09. ÍNDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM ANDAMENTO. DESCABIMENTO.

1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível afronta a 
dispositivos da Constituição da República.

2. O Tribunal de origem asseverou que a moléstia que acometeu 
o militar possui nexo de causalidade com o serviço castrense, gerando o dever 
de reintegrá-lo e, portanto, rever esse posicionamento esbarra no óbice da 
Súmula n.º 07 desta Corte.

3. O militar temporário que, em consequência de acidente de 
serviço ou doença, torna-se temporariamente incapaz para o serviço da 
caserna, tem direito a ser reintegrado, para continuidade do tratamento de 
saúde. Precedentes.

4. O Superior Tribunal de Justiça, realizando a exegese do art. 
1.º-F da Lei n.º 9.494/97, entendeu que este possui natureza instrumental 
material, na medida em que origina direitos patrimoniais para as partes, e, 
como corolário lógico dessa ilação, que seus contornos não devem incidir nos 
processos em andamento, entendimento esse que se aplica, mutatis mutandis, 
à alteração promovida pela Lei n.º 11.960/09.
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5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1071185/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 
04/05/2011)

Insta salientar que os precedentes jurisprudenciais trazidos aos autos pela 

recorrente tratam de hipóteses de reforma de militares temporários, concedida pelo Tribunal 

de origem sem que houvesse incapacidade definitiva para o exercício da atividade castrense, 

o que não ocorre no caso dos autos, uma vez que não foi concedida a reforma, mas apenas 

determinada a reintegração do militar, como agregado, para tratamento de saúde.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0175624-6 REsp 1.080.360 / RS

Número Origem: 200471020006017

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FABIANO SILVA DOS SANTOS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIANO SILVA DOS SANTOS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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